
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

OÍício 1 021 2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Gongonhas, 13 de Abril 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos êm anexo cópia Termo de Fomento No 09/2023, que entre si

Celebram o Município de Congonhas e a Associação de Corredores de

Congonhas(Corrida Rústica do Trabalhador) para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola R

Diretora de Co

Olive ira

e Prestação de Contas

Secretaria de P jamento e Gestão

has

PROTOCOLO GERAL 1265i2023
Dalai '1410412023 . Horárlo: 1í:18

Leglslallvo

Câmara Municipal do Congon
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PREfEÍfT'RA f,UrcTML OE COOIGOÜII{ÂIS
CIDÁDE E!I3S PROFETÂS

rERMe DE FOtvEÍtÍÍO M. {t9l2e23.

PARCERIA qUE EI{TRE Sr CELEBRAM O MUntCÍplO Df
Ço{GoNHÁS, E A ÁSSO€|AçÃO DE Ofi,REDqEs DE

cü{GoÍtHAs

Pelo pre*nte instruÍnento, o MUrüCíflO ttE CONGqIHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

L6-75?.-4É.6100o1{2, cofr sedê nâ praça Presk eflte Kubitschek, 135, Cefltro, Congonhas/M€;

- doravaíte denoririnado Mt t{lCíPlO,'neste atô representado por seu Prefeito, Cláúdio Antôn'ro de
Souza, irscrito no RG Ns U-1.652.ae2 e no CPF ne 31rt.756.986-15, ê pelo Sêcretário Municipal de
Cultura; tsporte, Lazer, Eventos e Turismo, ,tAN ÂNGELO DE OLIVEIRA, portâdor da CarteiÍa de
rdenüdade ne. M-8§55.835 e do CPF '029,363.i76-06 e a ASSOCIAçÃO DE CORRIDORES D€
COfgOtXeS, inscrita no CNPJ sob o ne.33.224.416/0001-42, com sede na Rua Presidente Getúlio
Vargas, ne L77, ap. 2í2, Centro, Congonhâs/Mc, neste ato Íepresentãda por seu Presidênte, Gilmar
de Paula Mechado, portador do RG ne. MG 5.594.128 e do CPF ne.745.312.556-15, dorayante
denominada O§C:(&ganipção da Sociedaah gniil), r€solvem celebrar éste IERIWI OE FOMEíITO,
com fundamento na Lei Federal ne. 13.019, dê 31.de julho de 2014, alterada pela Lei ne. 13.204 de 14
de-dezembro de 2015, rhediantê a5 cláu;iriàr e conóçaes abaiio descrftas.

Processo Administrativo ne. 33951202!
cúusrflá PRr]rffitRA - Do oaJETo

O present€ TerÍno tem por obi€to proporcionar € ortâflizar corridas de ruâ e trâil run no município
para promoção de saúde, integÍãÉo soctal, fuga do estrêss€ da vida moderna e busca de âtividadês
prazerosas e/ou co mp€titiYâs.

cúUslxÂ SEGU oA - DO GESTOR

O MU{lchlO nomeia cosro gestor do pÍlsente Termo de Colaboração Rodrigo Lorran Santos Ldo,
conformg Portaria Ne PMC/trl4 dê 21de maÍidAe 2023

2.2 §5o obrtâções d.i Gestor:

I -: vêrificar.se a OSC cumpriu a obrigação de diwEar'qs dâdos da parceria celebra{a com a

AdministraÉo Pública Municipal;

Il - aconsanhar e fiscalizer â êxecução dà parcÍiriâ;

mooltore mênto e ayr[ação, qre o ho]üobgará.

lll .- formalipr ao seu superio; hierárqlrico a existência de fatos que comprometam ou possam

compÍometer as atiúidades ou metas da parceÍ,ia ê de irtdÍcios de irregularidades nã gestão do6
reorrsos, bem como as providêflciâs a serern adotadas para saná-las;

' lV - emitir o relatório técntsode mo-Ribramento e avalíafro;

rV - emitÍr. parecertécnico cónclusivo de anál'reda pre*a$o de contas, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliâção;

vi - aisponr'btlizar .msteriais e equioâínentos tecnológicos necessários às atividades de

moflitorammto e avafiação, quando couber.

2-, e# ,o sst't, ,ic rçÊ'roÉ da 
^rdEo.-üÍr 

& E|€ssts ríllnlsrpqt 67r,,, ôz laífirÍt8, a €ittÜssão, .

no pàró íe 15 (qúhzel diü corrldo§, contados'do aaó!ÍÍamêflao de cada limestÍG, de RêletóÍio
'T&nico'âe Monitoraírênto e Avallação da paiceri3 celebrada, que será submetido à comissão de
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PREFETIT'RA TUNICIML DE @IIGOI{IIAS
CÍDÂDE DOS PROFETA,S

| - descrição das aÊividadcs, metas e indicdorcs esteHecidos;

ll - iüformâção de irregularidades apuradas, providências â serem to.madas,

solução e data de retorno pàra verificaSo do pleno atendim€nto.

l[.- declareção de cumprimento de obrigâfo contida no Art. 11 da tei 13.019/2014

2.4 Nâ hipótêse de o .relatório . técnico de nxinitoramento e avaliação evidenciar
irreguLÍidadas, tais comodÊsvio de finalidade na apli€ação dos recursos da parceÍia, atrsos
na exetução dai ações ê mêtas, descurnprime*to oo if}adimÉên€ia da OS€ erÊ relâção â
obÍigaçõeJ pactuadas, o gestor da parcêria notiÍicârá a OSC para, no prazo de até 15 (quinze)
dlas corridos:

| -saoar a irreguleridade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - apresentar justificativa p_ara ã irnpossibilidade de saneamento da irregularidade ou
euÍnpÍiPôêrto da obrígação.

2.4.1 O rehório téenico de FronitorâaÉnto e Avâliação será homologado pe,lâ comissão de
monib-ramentg e avaliação no prâÍo de 10 (êz) diâs €oÍridos a contar do seu receblmento.

2.4.ZDepois de hómologado peú comisÉo.de monl'torâmento é avaliação, o relatório técnico
de .monitoramento e avaliação dêveráisêr encaminhado à Díretoria de Convênios para ser

€nqadoôos ôutos do respcctivo processo a&ninistrativo.

3.3 - Nos tâÍnos do. Artigo 30, §3e do Decrêto Municipâl 6731, de I6l!o/L8, â comissão de
monitoramemo e avaliação se reunirá mensalmênte, com o intuitó de proceder à avaliação da
êrê<uçgê dã p-{êc'i. ê â-â'úlieê ê hô6ologarga áo reletório êlãItõtadô pêlo gêsrq.

3.4 - A-. comissão de monitorameqto e eleliâção poderá soliçitar assessorâmqnto técnko de

especialista que não sgia mêmbro do colgSiado para subsidianseus trabâlhos.

3.5 - A @missão dé monitoramento e ava[ação realizará visitas técni(ãs que delreÍão s€í
relatório de visitã técn que será enviado à OsC para conhecimento,

ntuajs providê-atiãs, cuj o poderá gnsejar a revisão do.documento,

paÍaprazo

2.5 ceberá tambérn ao gestgr a ebboÍáção * parecêr té.s+lieo soire a prestação d€ a1oÍltas, le€ndo
erF consideÍêção o çolltêúdo d{s) rela«írio(s}:técnico(s) dê monitoramento,e AvalaaÉo, sobre a
coírfoÍmiúde do cumprinremo do objeto e os resultados alcançados durante a execuÉo do termo
de colaboraç5o ou de femento.

2.5,L O DareceÍ técnico sobre as presfàções de contat, a ser êleborado p€lo gestor, levará

em consideração a:execução tísica e o3 íelatórios de curnprimento do objeto apresentados
pela OSC.

oÁt §ulárERcErRA -oA coiilsso oE rf,iltr(NArr$ro E AvAuÀçÃo
3.1 - o MUNicÍPtO nomeia para membÍos da Comissão dê Monitoramento e Aváliação os servidores:

Luciane Nogueira ÍvEnins, luiz Fernando Asds f.orrea, Breno Mato§nhos Santos, coÀforme Portaria
Ne PMC./114 de 21 de março de 2023.

3.2- Este ter$o de parceria será mônitoradg e a\ráliado medíante os seguintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidade;. -

' bhcomFnhamentomensaldá'prcstaçãódosservlggs;

clanálise de relatorios dostrabalhogdesênvolyidos;

).
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PRÊFEÍIURA TUNICIPAL DE COXGOiITTAIS
CIE}ADE DOS PROFETAS

3.C - §as pârcêrias €om dcàmiâ superbr â 1 {uBÍ} aíb, a Ádmisistração Púbhca, pr mai,o do g!Étor
da parceria e da comissão de monitoramento e avali4ão, realizará, sempre que possível, pesquisa de
satisfação com ot beneficÉrios do plano de tÍabalho e utilizará os resultados como subsídio na
avaliâção da pârceÍia celebrêda.e do cuÍnprimento dos objêtivos pactr.Edos, bem como na
reorientação e no eiuste d8 metas e.ativadades definidas.

3,7 - 5erão.ritilizados indicadorespara aferição documprim€hto das metas e os meios de verificaçâo,
conforme Plano de Trabaho anexo a este Tármo.

Trabalho em anexo, mediante a contratação dos
gerenciamelto e coordenaÉo dos trabalhos,

s eatidâdês, congénercs ou não;
rErxrrE8.oDE fãiã*ç!.'ÔLíEn^í2exrra!1,,.Ênb
-,*

cúusurá euAnrA- DAs oBRTGAçôES Dos pARcErRo§

r- s"4o,ilshrcIçôE§ Do MunrcÍilo.
a) Fornêcer os recúrsos parã a execução do objêto;
b) transferir 05 recursos financeiÍos, de acordo ôom o GofloBrama de Desembolso do Plano de
Trabalho, pat3 e conta bancária.específica da OSC em instituiÉo financeira pública (Banco do Brasil

ou Caixa Econômica Federal);
c) acompanhar e fiscalizaí a execução da parceria;
d) emitlr Relaúrb(sf Tecnico(s) de MooitoÍeíiÉnto e Avaliação da parceria duránte a vigÊncia do
obieto;
e) receber e ônalisaras prestações de contis encaminhadas pela OSq
0 elaborar eltrcldathro pareceÍ conclr.rlio sobre a pÍêstação dê contas da OSC, â fm de atender aos
princípios da legalidade, impissoalldade, rgaldade, püblicidade, efíciência, economicidâdê,
conforme arti8o 48 da tei de Responsabilidade Fiscãl e avaliar se houve aplicsÉo correta dos
recunrcs (art. 59 da Lei 13I)!J}/20141;
g) apÍlcar as penâl-rdades piàryistas e proceder às.ençôes admíniirâtÍvas necessárias à exigêniía da
restituição dos recursos traníeri{ros, constatadà inâdimplência em pEÊstar contas ou execuçâo em
desâcordo;
h) publicar o extrato destê iruitrurnento no sítjo eletrônico do município, conÍorme arte. 38 da Lei

13 .O7glzOLa;
i) notificâÍ e celebração &ste Ínstrumento à câaiãra Munichal.
j) demonstração de que os obletivos c Íinalk ad€s institlrcionais e á capaodade técnica e operacional
de orgaâi?eç5o da seckdad€ €ivil rora{n aÉltsdoo e são co+apatíveir com o o6ieto; €oí}úo+m€ arte.

35, lll da Lei L3.OLg/2Ofa;
k) aprovação do plãno de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lêi 13.01912014;-arte. 35, lV

ll - sÃo oBRrGÂçÕEs DA ogc:
a) res@nsâbilizâr5€ pela execução do objeto;
b) aplicar os recursos repassados pelo MU NlCfPlO_ exclusivamente no obieto constante na Cláusula

Primêira;
c) responsaHlizar-se pelo gerenciamênto administrati\ro ê financêiro dos recursos recebidôsn
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) pr€Étàr informa@es , e esclarecimento§ sempre que solicilados, desde que necessários ao .

âcompenhemento.e controle-.da execr$ão do úiato;
e) permitir liyre acesso do gestor, do responsável Belo contrgle lnterno, dos membros da comissão
de Monitoramento e Avaliação do MUMCíPIO,.aos processos, ao5'documentos e às informaçôes
refêrentes a egte instrurnento, rm instalações da OSC;

fl responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
r€latiyps ao fr,ncfooam€nact -da illslltuiçãc e i.o ôdimPlemêrrto .aestc feÍríê- de colãboraÉo,
mantendo as ceÍtidões rtegativas em dia, não se caractêrizârr& responsãbilidâde solidár'ta ou
suhsidiária do MUNICÍP|O a inadimplência da OSC pelos respectivos pagamentos. os ônus incidentes
sobre o.objeto da paícÊria ou osdanos de@rrent€s de restrição à suã execução;

Fr) ltÍtr.tao: ElIc tsl) l7:ti-rán 'r*.cgortroiSrràÍ

.profissiqnais e pa8amento dos resp€ctivos



fl:5r PREFHruRA HUIIIGIPAL DE GONGOII}IAS
CIDADE DOS PROFETAS

e fiscal (as certi ixo especificadas):
s ou positivas çoÍn it9 netativo, devidamente atualizedasl

,.
âL

h) Observa todos os CÍbÍio3 &qt alid#e. tecdca, êficiêÍlcia economkidadc, píazo3 G o3 custas
pÍevlstos;

' ,i) não praticar de.evio de finalidade na aplicação do recu(so, atraso não justificado no cumprirÂento
das etapa6, prátice6 ãtentatórias eoÉ pÍÍncípios fundaÍnedais da AdministBção PúHica nas

contratâções e demais atos praticadôs na execução da parceria e deixar de adotar as medidas
sanaadoras et êntualmente apo.ntadas pela Administração Pública;
j| comprovàr a exate eplkação da Frcela aÍÍteÍiorn€nte repissada, na foÍma da legislação aplicável,
mdiante prircedimênto de fiscãlização da Administrâção Pública Municipal, sob pena de suspensão

. da transferência;.
k) efetrnr es mo/imenteçõês finenceiÍas rêlacionades âo5 reÊursos do pres€nté têrmo êm conta
bancária"específica em instttuição fiÍrãnceira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômka Federal);

l) manter os recursos aBlicadosao mercado financdÍo, enquanto não utilizados;
m) Ínantêr:sê adimplerrte com o MUNrcíPlO naqirilo que taírgê à prestação de contas de exercícios
antÊriÕres, assim cotÍro mantêr a sua rrgularidade fiscal perante os órgãos da Administreção
MunicipàI, Estadual e Federâl;
n) efgürar o sêu.-íêgistro coatábú-a pâtrirnodel em con§orniídade coâ1 as lJor?hâs &asil€rrâs de

Contab idade;
o)€Ílviar ao.MUNlCíPtO. cópia dos documsÊos quaado houver alteraçãoda diretoÍia ou do estatutq
p) divulgar.sta parària em seu ítio rÍi intemet, caro mafltên+la, ê em locaii vkíveis de suas sedes

soeiais e dos.êstabelêGimentos êm que elerça suas ações, coníorme art. 11 da Lêi 13.019/2014, com
' as seguir*es infor'rnações: ã) data da assinatura; bl identiÍicação do instrurnento; c)identificação do

órgão MUNICÍP|Q d) nonre daOSC; ê) ne. do CNPJ da OSc; f) descriÉo do újeto dà parceria; g) valor
.,totat da,pârceriâ e vatoçà,übêradoç querxlg for o caso; h) situação de prestação de contes da
parceria, deveado infoÍmár a data prevista paraá'sua apresentaçâo, a datâ em que foi apr€sentadâ,
o prazo pàra a sua arÉlise e o r6ultâdo conclusivo; i) quando üncrdados à erecução do objeto e

pagos com recrrsos daparceÍia, o valor total da Ítmun€ração da êguipe de trabalho, as funções que

seus intãtrantes desempenham e a remúrneraçào prev'fta pare o Íespectivo exercícioi' ql osscgtrar e dettocdr, obtigatoíiomente, o porticipoção do MUNTCÍP\O em todo e quolguer oúo,
. promocbnal ou nõo, reldciorúd€ @m o execuçõa do. obieto. desc to no presente Terno de

Coloboração,e, obeduido o mú.loAa*õaestoüÉl€rido SIa.PREFEITURA DE CANGONH/!5, colocar

a nvfta fu MWlcOtO DE col@ll#il9 nos docas, patnéls e qutdooÍs de identifGoçdo &s obros e
prcietos cuspodos, notodo ou em porte, com os reíiarsos deste Termo de Coldboroção, no mesmo

tomanho e localizoçõo do nome ü PREFE|ruRA OE CONGONIIAS e em destaque em relação o

q)olueÍ ot üo moÍca que venha ser opüdo, A ote devetá scr Preúomente oprovoda Êlo
Secretodo Municipol de 6werno - Asxssorio de Comunictção lnstitucional.

cI.áI,ÍUl.ÂqT,liTAr. DOREGITTIE JTJRÍBCO DÉ FES«)AL -

lüãs se eslabeleceÉ nentrum vhculo de nàturgra jurídicotffiathisfã, de guãtsrcr espÉeÊ, errtre !
MUNICÍP}O ê a gquipe que a OSC codtÍatar para a execuSo do proieto ou atividade constante deste
imtrumêÍto, se for o caso.

cút sul^ sofiA- DOREPASS€

Para a execução das atividãdls previstas neste terms de pareêria, no presente elercício, o
MUNIcÍPlo trânsÍerirá à oSC, de acordo com o cronogramã de Desembolso do Plano de Trabalho, o
vâlor de RS 39.640:00 (trintã e novêniil. sêiscÉntos ê q!ârêrltâ rê.isl-

. cúusutÂ sÉnÍvtÂ - DA tt8€RAçÃo DAs pAmftÁs
como o cronôSramade Desernõolso do?lano dê.TÍabalho desle Termo de colaboração prevê mais

dê uír3 parcela.de rêpasse dê r€cursos, a OSC dâ/etá, parâ recêbirn€nto de cada parcela manter em

rÁr{^!Eê.o DE}x;JEA.e

PÊICÀFFEÍT'ÉrIE - ÍE-: §rl Sin.Íl!- lâc(3Íl Ítll.ÍalF - rr*ôÚrrúrtlld.li



PREFEITURA TU}IffiPAL DE E(»{GOT{THrS
CIDAEE EX)S PF'OFE'TAS

rl qq'tidãg ConiuÍttallçCativa dc Dffipc,Mivo5.âoÊ Triffio3.H.rab Êà DÍvida Ativc dâ tlnifu
b) Crtidão ilçativa dê Débitos Estaduâlou declaração de que a OsC não possui inscrição estadual;
c) Certificado de RegularidadÊ do FGTS;

dl CeÍtidão Negativa de Débitos Tntralhista§- CNDT;

e) certuão Negaüye MunidFâl;
Il - a OSc devêrá apresêntar a pr€stãção de contas da(s) parcele(s) anteÍior(es).
51e Qr.:ando ae cerüdôes, de qu€ trata o inciso l, não estiverem disponíveis ektronicamente, a OSC
será notificadô para regularizar a situaÉo e apresêntar a respectiva certidão para liberação da

. .parcela.prevista m CÍonograma de Desembolso.

§ 2e A Enáise da prestaÉo de contes dê que trata o inciso ll não compromete a liberação das
parcelas de recursos subseguentes.

§ 3e O repasrê das patcelas do. recurso total da parceria seÉ efetuado em estrita conformidade ao
' Gruro6rarnã-de DeseíEbolso constante no plano de trabelho, após ãpresentação da prestação de

contâs pela OSC e aprwação do Sestor da parceria.

§ 4e As.duas prirmirâs parGrlas serão pagas automaticementê pela Secretaria Municipal de Fazenda,
deveRdo a terceirâ ser Éransferidã mediante e aprêsenteção da pÍestaçaio de cúntas da priÍneira
parcela e assim sucêssivarEnte.
§ 5e.A Diretoria de Convênios e.Prestaçãc.-de Contã, expediÉ comuni{:ação direGionada à secretarie
respoasáwl pela polftica, ilrforrmrub a âpresen@o da prestaf o de cDntes, a s€cretarê
responsável deverá sdicitar à Sêcletaria de Fazenda a liberação do recuÍso corrêspondenê à paÍcela

--subsequente, por meio de-docuÍnentg assinàdo conjuftamente com o Bêstor, a er anexado aos

autos do procerso admínbtrativo dâ parceria.

cúusuu orÍAvA - gA DorAçÃo oRç MErrÁruA
Os recursos ffnânceirG do MUNEÍPIO. a serem repassados à OsC irrferão à conta da seguíilte
classificação. orçamertária: Fichã 129. úgão; O7. Unidade: 03. Função: 27. Subfrmção: 811.
.ProBrama: 0043. Atividâde: 0.068 - Parcêrias om Entldades - Esporte. 3.3.50.41- Contribuições. -
Fontq 1500.
Parágrafu único. 5e a vigênoia deste termo de parceria ultrapasser o exercício financeiro, os créditos
parâ cobertrrrâ das parcelas a serem trensfefidas ern exercicio futuro serão tndicados êm termo
aditivo.

,çúusutá NoN r DA MovrME TAçáo Do§ BEcrrRsos
Os recürso! serãodepositados em coota coÍreÍÍteda OSC em instituição financeira públice - Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto e isentâ de tarifa bancária.

Os'recuÍsos, €nquanto,não empregados ne sue finalidade, serão.-otrigatoriahentê aplicados nô
meldo frnâncêiro.
Os rendimenüs serãc apht:ãdos no obieto da parcsriã, estEndo sujêitos às rresmas condiçôes de
prestação de contas êxigidas para os-recursos.transferidos,
Os patarnentos dêverão sez efetuâdos somentê por gansfêrência direta ao fffnecedor (DOC, TED) -

trânsferência eletr6nica suJeita à ideÍrtificação do benefiààrio - pessoa física ou jurídica, inclusirre dos
empregados;'vêdado usar chequês para saque ou guaisquer pagamentos,

cúusulÁ DÉclMA - DA RÊsrÍftrçÃo Dos REcuRgos
Á OSC coÍnprorÍÉte-se a rêstituir o üalor r?F s"ado. atualizado raonetqriâ'nêntê dêsdê ã datâ dô
rÉcebld§nto, acresddo dê juÍos Etais na Íorme da legishção aplicavet, para o MUNIcÍPlo &ônta

'ôorrente da prefeitura de Congonhas de ns.'5846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes ca6os:

e) iiExecução do objêtô;
b) fulta de apÍesentação de prestâção de tas no prazo exigido;

r$rt ^hr..{fdo*,ll*
{..hÚ

:fldatú
1r(31tr

PRrcAFEG}'TE

\
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c) úili?ação dor Íêqlfsol-eÍrrfüãlidadqd,ivcrsa dâ csUàclccida no prescnte imüuryrento, airlda qt ê
em câráter de emerBàtcia.
Parágrafu único. No valor a Íestituir incluem-sê. os rendimentos de aplicação no mercado financeiro
rêferêntÉ ao p€rÍodo cornpreendirlo entre â liberação do recurso e sua utiliração, quando rão for
compr(»Írdo o sêuemprego na consecução do,objeto, ainda que não tenha sido fêitâ aplicação.

qÂrs{Jt4 4cryr,tA ptffirR -,oÂ pREsrÂçáo tEooNTAs
A pÍestação de contas do recurso repessado à OSC ocorrerá de Íorma parcial, denominada

. "prestação de coÊtâs parciall', até 3odias apóto recebimento de ceda parcela.

§ 1" À pfestação 4ê contasparcial. será.fuitã queado e liberação dos recursos ocofr€r em 3 (três) ou
mais paltplâs, hipótêse eÍn.que a terceira parcêla ficará condicioFada à apresentação da prestação

de contas palcial reíer€nte à primeira partela liberada e assim sucessivamente.

§ 20Aapres€ntaçãoíõ prestãçóes de contas parcÉis será acgmpanhada dos seguiEtes documêniosi
| - oflcio de cntaminhàmento eftdereçadoios técnkos anallites de prestações de contas, constando

- o ne. do teÍmo e a identificação da.Barcela (e se é prestação de contas do total da parcela ôu de

Pârte);
. ll - se a OSC entregar docümentos para sanrÍ p€ndências de prestação de contas já apresenfada,

deverá também fazer..documeDto informàndo o ne. do ofício do técnico analista de prestações de
coÍrtâs co rÍespond eàte;
lll - certidõês negâtiyas ou positivas com efeito negativo, em origiÉl ou cópia ãutenticada poÍ

. - servidor; devidamênte atualizãdas (d6êrá sêr ãpresentâda nova certidão somente s€ a apresentada
anteriormente estivs vencida|
aI certidãa conj{É N€Sáê d€ OéUtos Be}rtiros aos Tribur:s Federais e àOÍvida Ativa da União;
b) €ertificadôde Regularidade dp FGTS; .

€) certidãó Negôtivãde Débitos Trabalhistas - cN0T;
d) Certidão N€gativa Muricipal;
lV - Relatorio de.Erecuçâo do Obreto, asiinado peÍo seu representante legal, que conterá:
a) as açãetdesenuolVidas?ara o cumpriÍhentoCo-objeto;
b) a desronstração do alcarice das m€tâs refêÍentes.ao pêÍí)do de que trata a prestação de contas,

apíesentando um compaÍâtivo de tnetiri Prg$tatoom o§ Íeslltados akançados;

c) óô docurthtos de conrpronaÉo;docuÍriprimcnb do obiato e realiz4Éo das açôes, como fichas de

ins'crlção, listas de prcsênça, fotos e vÍdeos, ou otrtÍo5 eonforme o caso, devendo o eventuâl

cumpriÍfiento parcial ser devidamente justincado, O íelatório de execução do obieüo deverá.incluir
datas e bcal das âtividad€s / apr$eítações, quântidade de público, material de dmulSação iem que

constem os créditos exigidos);
V - R€latório d€ Execugão finaneira;
vl - ExecuÉo da Recelta e Despesa; :

vtt - fteinÉo de FrgaÍrÍertos efietuadot
Vlll - Cgrrailiação Eancária;

H - 3:ttr&) orçantefitos pera seleÉo do mcnoÍ preço nâ aquisição dos materiais e contrataçâ dos

serviços, Deverão ser observadas as scguintes oÍientações:
o A entidade deverá adquiriros proüitos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de cada

.item, ou sêjâ, se os produtóíserviços for€m adquúidos/contratad6 mediante a menor proposta
global, será cobrada a difêrença de valores de câda itêm, sê houver.

- N3 .otãç:^ ôâô se pôdê cô1o.2| inârc.el'É v-.1^.1- 1 râ^li--tu^ de tititação çulo ohieto inclua
bmi e.seMços.iem siínilàridade ori de,màícás, caftrcterístlcas ê específicações êxclusirras, salvo
nos"casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o forneciÍnento de tais
matêriair ê servisDs for feitó sob o r-€gime deáirministrâção confatada, pÍevisto e discriminado
no ato convocatórb.'

mento contendo â especificação do produto/serviço e ã
ionais, que o dêvolverão carimbado ê assintdo. No

o

- rB-: êr| *'l.rírD - rrxc 6í, Jnr.lzao j r*.ãrrartinú{tr-ü

A entidâde elaborará o pedido de
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orçaíÍientc íoÍnG€ide por pêr3oa fibic, d€verá cômtaÍ o ÍÉ. do doctrneÍÍto dc idcnti*arde e dS
CPF.

. Cotâçôes Íeita6 por internet serão aceitas,somente no caso da impossibilidade de fornecimento
pdlas qJtres empresas, cornproveda n6 oíçâmentos. Nesse caso, é obrigatórb comtar o noÍnê

' da empresa, rÉo sendo.aceitos orçâment!§de sitesde busca.
r .- 5ó serão aceitos 3 orçamentos válidos; ou seia, 3 orçarÍiêntos nosqueis constem os valores de

cada itêrrl. laão seÍá aceito orçamêíto no qual çomte que a empresa não possui determiflado{9)
item(ns), Nesse casô. terá que ser devolvido à conta do têÍmo o valor total utilizado na aquisição
do item.

t Se o orçaírêrlto.'não foí eregêÍltúo na prestâÊo de contas correspondente, não será eceito
posteriormente, porque orçamêÍltõ signifiea pesquisa prévia de preços. T€rá que ser devolvido à

conta do têrmo o ralor total utilizadoía aquisiçfu do(s) item(ns).
. se no Plâno de Trabalho hower â prestaÉo de sewiço de profissionâis de nilvel técnico, a

contratação devêrá ser precedida de 3 cotações.
' X - extrâtos da cAnta bancária e da apliçação fihanceira de todo. o período de execução do termD, ou

seja, de§le o recebiÍnenb da prirn€ira çnrc* até a última movimeÍÍtação;
Xl - recibos de depósito na conta específica;
XII - recibo dê.depósito ne conla 6846-& àgêícia I793-o do Banco dg Brasil, do saldo remanescente
dâ a:onta coÍrerÍe e.dá,a9licação finandàira. Ao fazêro depósito; a entidade d*erá informar o ns. do
CNPI da OSC;

xlll - retação do nome dos Íepresentaftes da entidâde: ditetoria, conselho flscal, etc.;
xry - contrato ou outro terÍrF quê for celebrado com os pÍoÍissionais gue tÍabalharão no projêto
comtando a iflêxtstêreiâ dc.vÉneul* ênt!Ç des e o MUil}ClPo, bern como de $re este niÍD se
responsabilira pelos encargos paüimoniais, so(iais, trabalhistâs e previdenciários;
XV - deckação de quh não há servidor municipal dos Poddes f)Gcr*ivo ou Legislativo recebeírdo
recursos do termo, corforme vedação constaflte do inciso ll do Art. 45 da Lei 13.019/2014, alterada
pela Lei 13.20412O15;

)(vl - na hlÉtesê de aquiição de bens corR;gs recursos reoebk 06, prova do respedivo rqistro
contábil e patrimonial;
xvll - declâÍação do represçritarúe .legal acerca da retular quitãÉo dos encargos e direitÕ§
gráalhistas, quândo a ]àaice ria ixnol*er gastos com pessoaÍ;

Xvllt - declãração do represênte legal acerca da reâlização das despesas da parceria em

conformidade coiú os princhios da legalidade; impessoalidade, moralidadê, publiçidâde, efitiência,
motivâção e intêressê público;
XIX - outros documentos que se Íizerêm necássários à adequada prestação de contas, a critério do

sêwidor ou setor responsável.

§.3e Íodos os docuÍnentos de prestação de eontas Í€Íeridos nesta cláusula devem ser apresentados
em vÍa original (que sérá devoMda à entídádel e em cópia legível. Não serão aceÍtas folhas picadas.

§ 4e Ai Frestações dê cpntas e as ÍBspos!ãi a pendências esÉécificadas em ofícíos deverão ser

entretues diretamente aos técnicos analiÍas dê prestaÉes dê coÍtas.
§ 5' As despesas serão comprovadas medianté documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne. do
tetnio, deveúdo ser emitidos com clareza e5em rasuÍas, na fôrma da legislação e em nome da oSC l

§ 6c A análise de prestação de coÍ|tas não impede que a administração pública proínova a

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidênciâs dê
irregúl5ii.lãd€e n3 eEcuJSô dô êbFté. Nessc ca+, ô dêer dê ptêst* cô-t4 $reê ho mrrla*nto .l-

liberação de recuÍso envolvido na parceÍia.

§ 7e Aüorizada â integração ao pâtrimônio da OSC dos bens remanescentes quê tenham sido
adquiridos. produzidos ou trahsÍormados em decorrência da execução deste termo, a entidede
dercrá enviar, junto à prestaç3o.de contâ9 prová do registÍo contábi+ e parimonial do bem.

plência oü irregulaiidade na tação de contas inabilitaiá a OSC â participar de novâá

ft'.ro* *ForríEiÂrrr:l=::l'-
31760+ _-
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§9Â presaçãode cofitar será aoalisadâ eâEliaÉerclo MtnüdPlo sob dois ap€útos, cí*$peci.a*
| - têcnico: quanto à execução fhlca, cumprlmento do Pleno de Trabalbo e atingimento das metes de

- execuçãÀdo objeto, podeodo o MUNICíPlO vahr-se de r€latórios.ou Iaudos de diligências, inspeções
ou vistoriás e tãmbám de informações obtidas de pêssoas beneficiadas, bç* ao,oo Oa autoridades
-públicât oü outrõ entidades;
ll -.financeiro:,quantoàcorreta e regular aplicação dos recursos financêüos, nos.termos dâ lêgislação
que rege a administreção pÚblica.

§10 A partk ila data 'do recebimeÍto *i presjaçfu de cortãs parcial, o MUNTCÍPIO, teÍi o prazo

máximo de 45 (qriarenta e.cinco) diai Bnra anáIise, podêírdo ser prorrogado por igual período,

5 11 lpós a aplicação da úhima parcela, será apresentada a pnêsteção dê corB do totd dos
recursos recpbidos, ou seia, a pr€stação. de contai final. Dqverão se1 apresentados os Anexos: E -

Rêlatório dê. Erecução finanÉêira, f - €)ecução da Rêceita ê Despesa, I - Comiliação Bâncária; o
Relatório de G,rmprimento do Obieto e o compÍoyente de recolhimeÍ*o do saldo de recursos, se
houver. A prestação de contas final será apresentada ao MUNIcÍPlo até 30 (trinta) dias após a data
M da vigÊÍrcia.@e tcrmo, su con lunão drgbjeto, ott isrÍãfuq atá 30 (úinta) diá3 apos a data

. de sua denúncia ou rescisão.

§ 12 A partir da data. do recedmento da prestação de contas finâL o MUNIcÍPlo, com base no
disposto na6 pafágrafos acima, teÉ o pÉzo máximo de até 150 (cento e cinquenta) días para análiSe.

§ 13 O prazo para apr€€iâr a pr€stação de contas final poderá ser pronogado pôr até 30 (t nta) dias,
. desde que devidamente justificado.

§ 14 gtrânscursodo praro de*jnido entêrionn€ntê ê de ora eventual.pronogãÉo, sem quê as contas
tenham sido aprqciadas:
a) não impede que a OSC perticipe de outÍos ch€ínamentos púbücos e celebre novas parcerias;

b) não significa. imposcôilidade de sua apreciafro em ddâ pôsterior ou vedaÉo a qu€ 6e adoêm
medidas saneadoras, tslhitivas ou destinadasà Í€ssercir danos que possam ter sido causados aos

cofres priblicos.

§ 1s,So o trans€urso do. prazo e de sua €vÊntual pÍorrogação Je der por culpa exclusiva.da
AdmiÍístração Put{ica Mwiidpât, sem que se constste_ dolo da osc ou de seus prepostos, nâo

incidirão juros de mora.sobre or débltos eveEtualmente âpur€dos, no período entre o final do prazo

e a..datâ ern,gue fci efltidô € maniEstação ooncltJsirô pela Adminlstreção Públicâ Municípat, sem

preluízo de frralização monetária pele UÍúdede Fiscel do município de congonhas.

-§ 16 Eslando a pr€stação de contas em desconformidade com asnormas deste terrno, será emitido
oÍícioà entidade com prazo para saneamênto &s irrlxularidades.

. § 17 A aprovação da prestação de coÍrtas será comunicada formalmentê à entidade Íio prazo de 30

(trinta) dias após a horlologação.
§.18 Os documentoc reÍeriàoi nesta cláúsula serão mantidos em arqrlivo em boa ordem, no próprio

local.em que Íorem coatetilizedos, à disposição dê MUMCÍflO o{} do TÍitlun€l d€ Cofltat pelo pÍaro
de 10 (dcz} anos"eontadosdo dia subiequentÊao da pr..êstação dgcontas Íinal. Na hipótese de a OSC

rÉilizar sefliço6 de contabilidade de terceiros, a documentação devêrá ficar arquivadâ nas

depenências da OSC.

cúusuu oÉoraa s86uilDA - DA vtcÊt{oâ
EsE instrumênto teÍn vigência de data de sua assinatura até 30 dê irnho dê 2023, pod€ndo ser
prorrogada, de acordo com o interes§€ das partes.
?drágt€fo único. O MUI{lCÍPto pÍotÍo8ârá de ofício a vigência deste teÍmo se houver atrâso na

- libêração dos recursos, limitada tal prorrogaçãoao exatoperíodo do âtraso verificado-.

GIÁT,§UI.Ã DÉOIyIA ÍEBCEiRÂ - DÁ§
Fica vedado à OSC:

ibuiçãs dos recursos recebidos outÍâs entidâdes, congêneres ou não;
eroe-o oe {}§f
OLXt-Mí2 =E:-

-m -ÍEj Fr)S.3!:rS: ÍrX ôí) !ÍrSr.ÍáO - rx.dogór$.1rra{gr,r
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b} redizar dcspcsas,e pgrmartos íorada yi!ênciá dci*ê trrÍÊq.
c) udtizar os rÊcursos paÍe pageúrento de despesas não comFntíveis com o objeto deste termo;

, d) executar pagamento antêcipado a forneced.cres de bens e servicos;
e) traÍisíeÍir recuÍ§6 da conta correrte espcÍÊrca parr ouüBs @ntas barcárias;
f) retirar recursos y'a conta específicapara outBs finalidades com psterior ressarcim€nto;
g) deixar dê aplicer os tecursos;
h) papr, a gualqueí tíü.do, sewidor ou empregado priülico coín recursos.vinculados à perceria, safoo
nas hipótesesgrevistas €m lei específica e Ía lei de diretrizes.oíçamentárias;

. i) paga;-despesascujo fato gerador tcrha ocorrido antes.da vigência do instÍumento da parceria;
' jlpapldespegs.? ltulo.deta(a dê administraÉo;

k) pagar multas, lurôs ou corieção monêtária,.iticlusive referente§.a pagamentos ou a recolhimentos
fora dos prazos, safuo se decorreotes de akasos da Administração Pública Municipal na liberação de
recutsos financei ros.

cúusur DÉcrÍr.rA eUARTA - oA RE3crsÃo E-DA DE rílclA
O prêse'nt€ tefmo poderá ser denondado 6r Í€scindido pebs partíciBes e quatguêr nronrento,

. ficandoas pârtes rersponsávets pelãs obrigaçõ€s.decorrentês ao teo!po de vigência.
Constitui motivo para rescisão do pres€$te termo o descrÍnprimeÊto de qualquer dâs cláusulas
pectudas, particulârmqtte quando ónstatada pêlo Mt,NlCíPlO a utilização dos recursos em
desacordo com o Plano de Írabalho ou a falídade ou incôrreção.. de infonnação êm qualquer
documento apretentado.
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinçâo da parc€ria, os sâldos financeiros

. rernâlrêsoentes, iãelusive e?rorrÊnierles da5 EÊeites obtidas dsí âplkaçáes finarcêiras realusdât
serão devolvldos à adlinistração públicà-no prezo impronogável de30 (trintá) dias, sgb penâ de
imediata ihstauração de tomadâ de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente dâ administração pública,

q.Áuiur.ADÉqrrA euriFÁ - DAs sANçüÊs
Pela execução da parceri+ em desâcordo com o dano de trabâlho e com es normas dâ Lei

13,019/20L4 c da le8Blação espeeiÍica, a adrÍÉnistÍação prlblica podeÉ, garantida a prÉvia defesa,

apllcar à 6C as seguintes sa nçõcs:
| - advertência;
ll - suspensão temporária da partichação em shamamento público e iÍrEedimento de celebrar
parcêriâ ou côntrato corn órgãos e entidedax da esfera dé governo da edmlnistração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll.- declaração de inidoneidade. pare pâiticipar dê chamaÍirento priblico ou celebrar parceria ou
contrato coú órgãos e entidades de todas as esferas de go\rerno, enquento perdurarem os motJvos
dãterminãntÉs úã puniçâo ou até qtre scia gromo'liúz a reãbitit'àÉo perãme a proprÍã ãutori+àÜE
que aplicou a pênalidade, que será toncêdiclá s€mpre que a OSC ressarch a administração pública

Flosprêjuízosresultantes e após decorrido o prao da sanção aplkada com base no inciso li.

cúrrsuu DÉoMA sEt§rA - DEALTERAçÕES
Este terÍno ou o Plano de Trabâlho pod€êo ser aherados, de comum acordo entre as partes,

mediante proposte devidamente formalizada e ,ustificade, a ser feita no prazo mínimo de 45

{Quarenta ê cincol dias. 
-oueserá 

anafisada pelii administráçâo pública e, ce apro-ada. será objêtô de
termo dê editamento.
ParáBrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trãbalho com prévia apreciação do MUNTCíP|O,

em qualquer hipótese.fiçando vedada a alteração do

!all&. 1E-: trll rttÍ.rO: EÀrL Fl)l,Sr-ta.o -r*1.aa!ít-.!tt{or,ü
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erA.Eur -DÍchrA sÉnrr* -Do ilREÍro or prrenl*o^ãc
Áotérmino da'vigênc1a deste termo ou, se or o caso, quando da conclusão do seu objeto ou quando
da sua denúncia ou rescisão, os bens reman6centes gue tenham sido adquiridos" produzidos ou
transfórmados êm decorrÉncia de sua execução podeÍão integraÍ, a critério do MUMCÍP|o e
observedâ a legidação pertinente, o patrimôolo da OSÇ mediante termo de cessão. tlesse caso, a

OSC adquirirá o direitode propriedade dê tais bens..Não havendo a int€gração, os bens deverão ser
tÍansfÊÍidc so.MUNICÍPIo no pre:o de 90 {noverÉa) dlas, e este dará, a seu critério, a dertinação
mait adequada, tendoem vista a interesse público..

§ 19 A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessári6 para

assegurar que a e4tldade ptomova a continúdad€ do proleto / atividâde.
§ 2e Adolizada a Íntegração ao patrimônio da OSc, a entidade deverá enviár, junto à prestação de
coÍ*as, provedo registro contábile patrimonialdo bem.

cL&rsur-a DÉclMA oÍÍÀvA - DÂ puBucaçÁo
O extrato do pres€nte teryno será publicado no sítio. elêtrônicô do município, de acordo com o
dsposto no arl 38 da Lei nc. !3.AÍS|ZO74.
ParáBrafo único. O MUNICÍP-{O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o
disposto na Lêi L3.019/2014 e alteração...,'

Cü{,sUu DÉOMA NüIAF DOAORO
.As partss elegeÍn o Foro da ComarEa de Congonhas, E§ado de Minas Gerais, para esclarecer as

dúvidás de interfetaçõ6 deste instrumento que não possam ser Íesolvidas âdministrativamente,
nos termos do art. 1o9 da Gêqstítuição FedeÍat,

qÁrzuut ueúsÀnÀ - DÂs DtsposçôEs HNAIS
E, por estarém cientes ê acordadas com as cond ições e cláusulas estabélecidâs, as pãrtês firmem o
presente i nstrumento em 2 (duas) vias de toor e fiorma.

Congonhas, 04 de abril de 2ô23.

Presidente d de Coned de Congonhas
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ôRcÃo/ENTIDÁDE'
MUNICÍPIO DE CONCONHAS

CNPJ:
16.7 52.446t000142

ENDEREÇO:
Praça PrÊsidente Kubitschek - 135 - CeDtlo
MTNICi}IO
CongoÍlhas

LTF:

MG
CEP:
36.410-064

CI: M-1.652.882 CPF:314.756.98ó-15
Cláudio Aatônio de Souza
NOME DO RES VEL

CARGO
Prefeito

PLANO DE TRABALHO

RES{JMO:
A Âssociação de Corredores dc Cotrgonhas - ACC -, fundadâ em 2019, coEstitui-se de uEa âssociação civil de diÍeito
privado, sem fns ecooômicos e lucrativos, de canâter d€sportivo social, recleativo, educacionai, ambienta.l e cultural, com
sede na Cidade de MG

ÔRGÃO/ENTIDADE:
AS§OCIAÇÃO DE CORREDON,ES DE CONGONHAS

CNPJ:
33.221.4161@0142

ENDEREÇOi
Rüs Itesideotê Gçtúüo vaÍgas, oo 177, Ap. 202 - C€ntro
MLNICIPIO:
Conggntras

IJF:
MG

CEP:
364 r 0-066

I rueroxr:
I t3t ) 98r'24223

CONTA CORRENTE ESPECiFICA BANCO: AGÊNCIA PRAÇA PAGAMENTO
CotrgoDhas / MG

NOME DO RESPONSÁVEL
Gilrnar de Paula Machado

c.t.:
MG 5.594.128

c.P.F.:
745.112.556-15

ENDEREçO:

Rua Alagoas, n" 28 - Lamaúine 36.414-030
CAROO

Presidente

TELEPONE:

(aD 998s5-?s56

E.MÀIL:

acc.congoDhâ@hotmail.c$m

IMC'IO: ABRIL / 2023
tÉnmlo: lLhuto I zoz:

PER ODO DE EXECUÇ o

O Ptano de FomeÀto objetiva o estabelecineoto de base de coopeÊção mútua eEtrE o município e a ACC, visaodo
prcporciooar atividâdes esportivai, çom organização de corridas de nrâ e trail rua em diversas categorias para o público
adulto e infantil de ambos os sexos.

Objêtivos dâ ÂCC pâra 2023:
> Realização e organização da Corrida Rústica do Trabalhador, calendário oficial do Municipio que ocorre sEÍÍÍpÍe em

côrnenoração ao dia do babalhador !o mês d€ Írlaio.

o projeto rêm por finalidâde oGrecer oportuDidade para a pática da coridâ de rua para os despottistâs de todâs as

municipio de Colgoúas, com â Íealização de citco corridas com diversas fakas ctirias, abraogetrdo gÍâtrde conlingente de

desponista§, pratiçetrtes e atletâs do Eu[icipio de Cotrgoúa§.

idâdes do

oategoriâs, apÍecisdores de corridôs, famílias dos âtletâs e oomerciaítesPraticaotes de Corridas de Rua em

1nlt I

&wlffi,hHilL 
PÍ3Í8ito Munilpal

TTfiJt,o DO PROJETO / ATWIDADE:
Plano de Fomeoto para prestar s€Íviços úo prograÍna com a Íinalidade
de pÍoporcionar e orgaüizar coridas de rua e trail run Do muü:cípio
para promoção de saúde, esÉúca, integração social, fuga do estresse

da vida modema e busca de aúüdades prazerosas e/ou cooDstitivas.
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Corrida kistica do TrabalhÂdor: 300 attetâs (16 a 75 aDos +):
Co.rida Infantil do Trabalüador: l0O atletas (04 a 15 aaos);

Total de beneficiários: 40O

) Organização, prepraração de inÊaestrutura e pagâmento de taxas de aôit!'agem. seguro parâ os adetas. premiaçâo
com troféus e ryEdalha§, hidalação, alimefltação, cronometragem eletrônicâ € caÍnisas para os atletas na Íealização
da Conida Rústica do Tmbalhador, no periodo de ôril a maio;

l.-Eo§E*Ef Il§gEçt4,(Ê(Et dr §{{ãdo-+s *iv'É.Ííã @ do uqi*o)
O projeto s€Íá executado com a preparação de infiaestruhúa necessária para a realização dos evellos progra&ados como
elaboração de regülametrtos, escala de arbitrageol dispooibilizaÉo e deÍDarcação do p€rcuÍso, staffs, prograÍnação de lodâ
logística netrssária para a Íealizâção das corridas eleocadas neste docuÍrento. Em rclaSo aos valores de inscrições e outràs
tâLâs dos eveatos viabilizados fioanceiramente pela Prefeitr.ua, côDforme o preseúte documento, a ACC não poderá cobrar
tâis seÍviços dos atletas. Conndo, podeÍá realizar cobrauça de taxa insçrição para as corridas a fie de coúplemeDtaÍ os
se.viços prestados, para premiaçôes em dinheiro e/ou reálizâr outÍos serviços uão inclusos no Plano de Trabatho. Para a
cobrança dessas taxas, definições de regulamento e premiações, a ACC deverá realizar uma reunião com a Seculte/Diretoria
de Esportes e, jutrtos, definirem sobre os vâloles das Exas de inscrição e valores de premiaçào, fazendo-o, por sua vez.
constar em ata assilada por todos os paíicipanfes preseates oa reunião a sua decisâo. Por Íim, os evetrtos serão organizados
pelos membros da ACC em parçeria com os rqpreseítântês da Seculte /Dir.to a de Espones.

A execução do projeto visa dar oponunidade aos praticsntes de corÍida, ern diversas faixas etárias (masculino e feminino) de
participarem de CorÍidas de Rua, organizados por uma instituição que dirige, orienta, supervision4 cooÍdena, conhola e
prornve corridas no municipio de CongoDhrs.

[TETA EIÀ}À. ESPECTAr{:ÀÇÃO ESTTMATTVA CUSTO
INDÍCÂD(,R

FÍsrco DURACÃO

vL tiNtT VL. TOTAL I]IID QTD, I\tcto

I

Oreanização da Corridâs Rustica do TrâbâlbÂdor.

I.l PagaBeoto dç ArbiFagem e

Coordeoador de Prova da FMA 550,00 550,00 t.lnid I 0412023 06t2023

t.2 Cronomeragem eletrônica 2.760,00 2.760.00 Unid 1 M/2023 06t2023
t.2 Premiaçâo (Troféus e Medalhas) 14.680,00 14.680,00 Unid 1 u/2023 06D023
t.3 Hidratação e alimentação para atletas 5.400.00 5.400.00 Unid l 04t2023 06/2023
t.4 Kit de corrida para atlctas 12.250,00 12.250,m UÍLid. I 0,!12023 0612023

t.5 Seguro para atletas 400.00 400,00 UÍúd. I M12023 06/7023
t.6 Sen'iços de publicidade e design r.200,00 L200,00 Urlid. I 0É.t2023 06/2023

2

Administraçào

2.1
PagameDto de s€rviços de

Coordeúador do evento
r200,00 1200,00 Unid 0/,t2023 06tzo23

2.2 Pagamento dc serviços de cootâdor 1200,00 1.200,00 udd 0412023 06/2023

A ACC emitiá ficha de inscrição (manual ou online) para Íegisto de todâs os âdetas etrvohidos nos eventos, bem coím
confecção de regulamento dispoíibiliz2ndo, dâtâs, horâs e locais das corridÀs e dcrnarcação do percurso para realização das
provas. Todos os documentos serão disponibilizados com antecedêlcia à Seculte./Düetoria de Espodes. O rúmerc de atletas e
demais eovolvidos uos eventos s€rá repassatrdo para a Secultq/Düetoria de Esportes.

vAtoR INVESTMENTOI
R$ 39.640.00

: Secretâria Municipal de Cultura, Esport€,DOTAÇ ORÇAMENT
I-azeÍ. Eveotos e Turismo

c,
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DOTAÇÃO ORÇATI,DNTÁXh
RS 0,00

rEvEta.EtRo/] 3 n!.{RÇo123 ABRJL2S lr|.A.IO/23 Jt'}i Hor3

0,00 0,00 0,00 R$ 39.640,00 0,00 0.00
JL'r-HOn3 ACOSTOzS SETEMBRO/23 OUTIJBRO/2J NO}TMBRO/?] DÉZEMAROi 2]

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

META,€T-{PA r" t\,íF"s Z" Ir{ÊS 3' IÍES í. MÉS s" À{fs 6"UtS

0,00 0,00 o;00 0,00 0,00 0,00
7 M.ÊS r Mis 9'lús l0'uÊs 1l'M.0S 12'MÊS

0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Id-rÉ(lÁrjlçÃoDÀ o§c .

Declaro, paÍa fino de prova junto ao Eunicipio de CONGONITAS, pam os efeitos e sob as peuas da lei, qüe inexi$e quatquer
débito em mom ou situaçâo de inadimplêociâ som o Tesowo Municipal ou qualqucr órgão ou entidade da Admilistração
Pública Muaicipal qüe i-úpeça a traúsfeÉocia de recursos finaoceiros oriuodos de dotação corEigrada no orçâmento do
mudcípio, úa forrnã desre Plaío dE Traüalbo.

lmar ula Machado
denre da Associaç Coftedores de

o
a)
b)
c)
d)
e)

temlo ençontrâ guaridâ legâl:

\ )Q t ?tevisáo Égat l,€,4 iZOolPtU -/t
( ( ) Preüsão oÍçame i{.,a f-L43
{ X ) Recüsos finânceiros l[. Qç
í lf,) Compatibilidâde com aLliófLQÇ
( F) Compatibilidade coÍno PPAlL4l

INDEFERIDO()af»í oeyIit(rooyf I

c""go*u,&flAt lzo? 3
Carlos de

Controlador

É ornpnroo E INDEFERIDO

Congonhas. 04 de abril de 2023

deC
Cláudio Dtônio

lÉltr À{6ÉLô r!*16-

ouvÊk^o2* u! 6l B

t

VAI,OR INVESTIMENTO:

Congoúas, 04 de abril de 2023.

OSC:
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Corsonhe§. l2 de Abril de 2023 - Diário OÍiciel Eletrônico. criado pela Lei municio el N" 2.900/2009 - Â:lO l3 | \'-11óS

rBruúo Do FoElüÍ, rr,flrafmMADo aNrRE o Mr.rNrcipro DE coNcorrmÀs E À lr8o(xrcÃo E conl3mrt DE coNcoNHAs

Pâíicrp€s: MUMChIO DE CONCONTIÀS, inscriro Do CNPJ sob o D'. 16.?52.,9ó1000l-02. com s€de na Pmça Pr$idenlc Kubirschek- 135. Cenúo.
Corgoúâs/Mc. repres€rll2do por ser Prel'eiro, Cláúio fuiroúo de Souza. poíador do RG n'. M- 1.652.882 e do CPF D'- l] 14.756.986-15 e o Selreiário Municipal de
Culturà. Esporte. lazcr, Evraros c Tr]rismo, Jean Ángelo de Oliveiiâ, iDscrilo no RC tr'. M E.955.835 É CPE 029-36i.1?ó-06. e do ourro làdo, â Ass{'ciaçào de
Corrcdores de Congonhâs, irNcritâ no CNPJ sob o n". ]3.22.1.{ l ar'mol {2, com sedÊ ía Ruâ Presidenrc Gelúlio Vârgas. n' 177. âpL 202. Ccnrrô, CongoúâsMc.
rtpíescnlado pü scu presilenre. Gilmrr de Peula Mâ.bâdo, inscriü) no RG n". MG 5.594.128 € no CPF n". 745.1I:.556-15. Obj€k): hDpurcjooâr c or8anizâr coridâs
de rua e trail nrn no municipio paÉ proúoçào de saude, integração sociâ], fuga do estr€sse da vida nodeÍú e büsca de atiridades prazerosas e,ou compelitivâs. Valori
RS -19.6.10,00 ltrinta e rcle mil. sei6cerlos e quârÊntâ reais). Dorâçào orçammrária: Ficha: 129. Órgào: 07. Un'dâd€: 01. Funçào 2?. SuhfuDção: 8l l. Pro!Íamar oo4l.
Àtiqdâde: 0.068 - Parceria com Enridâdes - Esporte. l-1.50.41 - Contribuiçõ€s. - Fontei 1500. Vigêncisi í14 dc ôbri! d€ l0l3 aré 30 de iunho de 2023. Congoúos. 12

de âbnl de ?023 Cláudio Anlônio de Souza- Pr€feito Mlrnicipalde Congonhas. CiimaÍde Paula Machado - Presidenle da AssociaÇào de Corredores de Congonhas.

SEGUNI}O TERMO DE ADITAMTNTO AO CONTRATO PRE\'/OO3/2022

Pan€s: PREVCON X CMM - SisleÍnas de infoÍmaçâo e SeÍliços LTDA" CNPJ l0.5ll-873i0001-51. Objeto: Coístitui objeto do presente teÍmo de
adnarn€nto a pÍolYogaçào do pr.zo contânrâl pelo pcÍiodo de l2 me3€s. Valú R551.254.6A Dal€:22iO2J2O23.

Congonhas. MG


